
TERMOS DE USO — PETIÇÃOLEGAL (VERSÃO BETA)

Última atualização: 12 de maio de 2026 Versão: 1.0 — Beta Validade: durante o período de beta
fechado, limitado a 60 (sessenta) dias contados da disponibilização da plataforma ao usuário, podendo ser
encerrado antecipadamente conforme previsto nestes Termos.

PREÂMBULO

Estes Termos de Uso (“Termos”) regulam a utilização da plataforma PetiçãoLegal, ferramenta de apoio à
atividade da advocacia que utiliza inteligência artificial para auxiliar profissionais habilitados em tarefas
jurídicas, oferecida em fase experimental gratuita (“Beta”) por:

MICHAEL GOMES FERREIRA LTDA CNPJ nº 50.154.042/0001-55 Sede: Avenida Brigadeiro Faria
Lima, nº 1811, Sala 1119, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01.452-001 Contato:
suporte@peticaolegal.com.br

(doravante denominada “PetiçãoLegal”, “Plataforma” ou simplesmente “nós”).

A leitura, a compreensão e a aceitação integral destes Termos constituem condição indispensável para o
uso da Plataforma. Ao se cadastrar, ao clicar em “Li e aceito os Termos de Uso e a Política de
Privacidade” ou ao utilizar qualquer funcionalidade, o usuário declara ter lido, compreendido e aceitado
todas as cláusulas aqui dispostas, comprometendo-se a observá-las.

Em caso de discordância parcial ou total, o usuário deverá abster-se de utilizar a Plataforma.

1. DEFINIÇÕES

Para os fins destes Termos, entende-se por:

1.1. Beta: fase experimental, pré-comercial e gratuita de disponibilização da Plataforma, destinada a teste,
validação técnica e coleta de feedback, conforme descrita na Cláusula 4 destes Termos.

1.2. Conta: registro individual e intransferível, criado pelo Usuário mediante cadastro, que lhe permite o
acesso à Plataforma.

1.3. Conteúdo do Usuário: todo e qualquer dado, texto, documento, prompt, arquivo, jurisprudência ou
informação inserida pelo Usuário na Plataforma, em qualquer campo, durante a utilização.

1.4. Saída de IA: resultado, texto, minuta, sugestão, resposta ou outro produto gerado automaticamente
pela Plataforma a partir da interação do Usuário com os recursos de inteligência artificial.

1.5. Inteligência Artificial Generativa ou IA: modelos de linguagem de grande escala (Large Language
Models – LLM) e tecnologias correlatas integradas à Plataforma, atualmente fornecidas por terceiro
especializado, conforme descrito na Política de Privacidade.

1.6. Recomendação CFOAB: a Recomendação nº 001/2024 do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, que apresenta diretrizes para o uso ético da inteligência artificial generativa na
prática jurídica.



1.7. Usuário: pessoa física habilitada como advogado com inscrição ativa na Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), que se cadastra e utiliza a Plataforma nos termos do presente instrumento.

1.8. Cliente Final: pessoa física ou jurídica para quem o Usuário presta serviços advocatícios e cujos
dados podem, eventualmente, ser inseridos pelo Usuário na Plataforma sob sua exclusiva
responsabilidade.

1.9. LGPD: Lei nº 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

2. OBJETO E NATUREZA DA PLATAFORMA

2.1. A PetiçãoLegal é uma ferramenta de apoio à atividade jurídica que disponibiliza, mediante uso de
inteligência artificial, recursos para auxiliar advogados em tarefas como:

(i) análise de documentos; (ii) organização e estruturação de fatos; (iii) identificação de teses jurídicas; (iv)
pesquisa em jurisprudência; (v) elaboração de minutas de peças processuais; e (vi) revisão técnica
preliminar de textos jurídicos.

2.2. A Plataforma não presta serviços de advocacia, consultoria, assessoria ou aconselhamento
jurídico ao Usuário, ao Cliente Final ou a terceiros. Sua finalidade é exclusivamente instrumental.

2.3. A PetiçãoLegal não substitui o advogado nem qualquer atividade privativa da advocacia. Toda Saída
de IA é meramente referencial e deve ser revisada, validada e adaptada por profissional habilitado
antes de qualquer utilização, em estrita observância à Recomendação CFOAB e aos artigos 77 e seguintes
do Código de Processo Civil.

2.4. A PetiçãoLegal não garante:

(a) êxito em qualquer demanda judicial, administrativa ou extrajudicial; (b) a precisão, integralidade,
atualidade ou aplicabilidade da Saída de IA ao caso concreto; (c) ausência de informações imprecisas,
desatualizadas ou enviesadas, característica inerente aos modelos de linguagem; (d) a inexistência de
“alucinações”, ou seja, citações, jurisprudências, doutrinas ou normas inexistentes ou incorretamente
referenciadas; (e) que a Plataforma esteja livre de falhas, interrupções ou indisponibilidades,
especialmente durante o Beta.

3. ELEGIBILIDADE E CADASTRO

3.1. A PetiçãoLegal é destinada exclusivamente a profissionais habilitados como advogados, com
inscrição ativa, regular e não suspensa na Ordem dos Advogados do Brasil.

3.2. No ato do cadastro, o Usuário deverá fornecer informações verdadeiras, atuais e completas, incluindo
nome civil, CPF, número de inscrição na OAB e seccional, e e-mail profissional. A confirmação da
inscrição ativa na OAB será verificada por meio de consulta automatizada à base oficial.

3.3. É vedado o cadastro e a utilização da Plataforma por:

(a) pessoas que não possuam inscrição ativa na OAB; (b) advogados suspensos, licenciados, com inscrição
cancelada ou em situação irregular; (c) bacharéis em direito não inscritos; (d) estagiários inscritos na OAB



sem supervisão de advogado responsável; (e) menores de 18 (dezoito) anos; (f) pessoas que tenham tido
conta cancelada anteriormente por violação destes Termos.

3.4. A Plataforma poderá, a qualquer tempo, requerer documentação adicional para confirmação da
identidade e da habilitação profissional do Usuário, e poderá suspender ou cancelar contas em caso de
inconsistência ou suspeita fundada de irregularidade.

3.5. O Usuário é responsável pela guarda, sigilo e correto uso de suas credenciais de acesso (login e
senha), respondendo integralmente por qualquer atividade realizada em sua Conta. Em caso de suspeita de
uso indevido, o Usuário deverá comunicar imediatamente a PetiçãoLegal pelo e-mail
suporte@peticaolegal.com.br.

3.6. A Conta é pessoal, individual e intransferível. É vedado seu compartilhamento, cessão, locação ou
comercialização a qualquer título.

4. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DA FASE BETA

4.1. O Usuário declara estar plenamente ciente e expressamente aceita que a Plataforma encontra-se em
fase experimental (Beta), com as seguintes características e limitações:

(a) Acesso por convite, restrito a Usuários previamente selecionados; (b) Duração limitada a até 60
(sessenta) dias contados da disponibilização ao Usuário, podendo ser encerrada antecipadamente, no todo
ou em parte, a critério da PetiçãoLegal, mediante aviso prévio de, no mínimo, 7 (sete) dias por e-mail; (c)
Gratuidade integral durante o período do Beta, sem qualquer cobrança ou compromisso de continuidade
gratuita após o seu encerramento; (d) Possibilidade de instabilidades, indisponibilidades programadas ou
não programadas, lentidão, falhas, perda transitória de dados de sessão, alterações ou descontinuidade de
funcionalidades, sem qualquer responsabilização da PetiçãoLegal; (e) Caráter de teste e validação,
motivo pelo qual a Plataforma poderá apresentar comportamento inesperado, resultados imprecisos ou
funcionalidades incompletas; (f) Coleta de feedback sobre o funcionamento da Plataforma poderá ser
solicitada ao Usuário a qualquer tempo, sendo a participação facultativa.

4.2. Antes do primeiro acesso, o Usuário deverá manifestar aceite específico e destacado sobre a
condição de Beta, separadamente do aceite destes Termos, mediante mecanismo próprio na interface da
Plataforma.

4.3. Encerramento do Beta. Ao final do período Beta, a PetiçãoLegal poderá, a seu exclusivo critério:

(a) encerrar definitivamente a Plataforma, com exclusão de todos os dados pessoais e Conteúdo do
Usuário no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento, salvo retenção legal mínima exigida
por norma específica; (b) migrar a Plataforma para versão comercial, mediante celebração de novo
instrumento contratual, sob novos termos e mediante remuneração; ou (c) prorrogar o Beta, hipótese em
que estes Termos permanecerão aplicáveis, salvo nova versão expressamente comunicada e aceita pelo
Usuário.

4.4. Em qualquer hipótese de encerramento, o Usuário será notificado por e-mail previamente, com
instruções para exportação ou exclusão de seus dados.



4.5. A migração para a versão comercial não é automática. O Usuário deverá manifestar aceite
expresso aos novos termos comerciais e à nova política de privacidade, caso aplicável.

5. USO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E PROVEDORES EXTERNOS

5.1. A PetiçãoLegal utiliza, durante o Beta, os serviços de IA generativa fornecidos pelo Google (Gemini
API, plano pago Tier 2), processados em servidores que poderão estar localizados em diferentes países
nos quais o Google opera infraestrutura. Mais detalhes constam da Política de Privacidade.

5.2. A escolha do provedor de IA poderá ser alterada, ampliada ou substituída a qualquer tempo
(incluindo, mas não se limitando, a serviços da Anthropic ou da OpenAI), mediante atualização destes
Termos e da Política de Privacidade, com aviso prévio aos Usuários.

5.3. Nenhum dado inserido pelo Usuário — incluindo prompts, conteúdo de conversas, documentos
enviados, minutas geradas e metadados de uso — será utilizado pela PetiçãoLegal para treinamento,
ajuste fino, aperfeiçoamento ou desenvolvimento de modelos de inteligência artificial, próprios ou de
terceiros.

5.4. Exceção única: as jurisprudências enviadas voluntariamente pelo Usuário poderão ser submetidas
a tratamento automatizado de anonimização e revisão humana e, quando aprovadas, ser indexadas em base
de pesquisa interna da Plataforma (RAG — Retrieval-Augmented Generation) para fins de fundamentação
de respostas a outros Usuários. Ao enviar jurisprudência, o Usuário confere licença não-exclusiva,
gratuita, mundial e por prazo indeterminado para tal indexação, conforme detalhado na Cláusula 7.

5.5. O Usuário reconhece que o provedor de IA contratado pela PetiçãoLegal pode, conforme seus
próprios termos, armazenar prompts e respostas por período limitado para fins de monitoramento de
abuso e cumprimento de suas políticas de uso aceitável, sem que tal armazenamento configure
utilização para treinamento.

5.6. Transparência sobre o uso de IA. Toda Saída de IA é apresentada na Plataforma com indicação
visível da sua origem automatizada, em cumprimento ao item 2.4 da Recomendação CFOAB.

6. RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO

6.1. Sigilo profissional e dados de Cliente Final. O Usuário declara, sob sua exclusiva responsabilidade,
que:

(a) é o único responsável pelo cumprimento do dever de sigilo profissional previsto no art. 7º, II e XIX, da
Lei nº 8.906/1994, e no art. 35 do Código de Ética e Disciplina da OAB;

(b) avaliará a pertinência e o risco de inserir informações sigilosas, dados de Cliente Final, peças sob
segredo de justiça, dados sensíveis (art. 11 da LGPD) ou quaisquer informações que possam tornar
terceiros identificáveis na Plataforma;

(c) possui base legal adequada, sob a LGPD, para o tratamento dos dados pessoais que insira na
Plataforma, especialmente quando se tratar de dados de Cliente Final ou de terceiros;



(d) anonimizará ou pseudonimizará, sempre que tecnicamente viável e juridicamente recomendável, os
dados que possam identificar Cliente Final ou terceiros antes da inserção;

(e) observará a Recomendação CFOAB e formalizará junto ao Cliente Final, por escrito, o uso de
inteligência artificial na prestação dos serviços advocatícios, conforme o item 4 da referida
Recomendação. Para esse fim, a PetiçãoLegal disponibiliza modelo referencial de aviso, cuja adaptação ao
caso concreto é dever exclusivo do Usuário.

6.2. Revisão humana obrigatória. O Usuário compromete-se a:

(a) revisar integralmente toda Saída de IA antes de qualquer utilização profissional, judicial ou
extrajudicial; (b) verificar a veracidade, vigência e aplicabilidade de citações de leis, jurisprudência,
doutrina e dados factuais apresentados pela IA, em estrita observância ao art. 77 do Código de Processo
Civil; (c) não submeter a Saída de IA a qualquer órgão jurisdicional, administrativo ou arbitral sem
prévia revisão e validação humana; (d) adaptar criticamente o conteúdo gerado ao caso concreto, jamais
delegando à Plataforma o julgamento profissional.

6.3. Vedações expressas. É vedado ao Usuário, sob qualquer circunstância:

(a) utilizar a Plataforma para finalidade ilícita, antiética ou contrária ao Estatuto da Advocacia, ao Código
de Ética e Disciplina da OAB ou à Recomendação CFOAB; (b) ceder, sublicenciar, vender, alugar ou
compartilhar acesso à sua Conta com terceiros, especialmente com pessoas leigas, configurando exercício
ilegal da advocacia; (c) inserir dados de terceiros sem base legal adequada sob a LGPD; (d) inserir dados
sensíveis de terceiros sem consentimento específico e destacado ou outra base legal admitida pelo art. 11
da LGPD; (e) inserir conteúdo protegido por direitos autorais de terceiros sem autorização ou base legal;
(f) realizar engenharia reversa, descompilar, desmontar ou tentar extrair o código-fonte da Plataforma; (g)
utilizar a Plataforma para criar produto ou serviço concorrente, ou para extrair dados em massa (scraping,
crawling, data mining); (h) tentar burlar limites técnicos, sistemas de autenticação, monitoramento de
abuso ou medidas de segurança; (i) injetar conteúdo malicioso, código nocivo, prompts adversariais ou
tentativas de comprometer a integridade da Plataforma ou dos modelos subjacentes; (j) utilizar a
Plataforma para captação irregular de clientela, em violação ao art. 7º, IV, do Código de Ética e Disciplina
da OAB; (k) utilizar a Saída de IA como se fosse, perante o Cliente Final, parecer ou opinião jurídica
humana, em violação ao item 2.4 da Recomendação CFOAB; (l) utilizar a Plataforma para a prática de
atos privativos da advocacia em substituição ao julgamento humano, em violação ao item 3.1 da
Recomendação CFOAB.

6.4. Indenização. O Usuário responderá, civil e criminalmente, e indenizará integralmente a PetiçãoLegal,
seus sócios, prepostos e parceiros por quaisquer danos, perdas, multas, custas, honorários ou prejuízos
decorrentes:

(a) do descumprimento destes Termos; (b) da inserção indevida de dados de terceiros sem base legal; (c)
da utilização da Saída de IA sem revisão humana adequada; (d) da prática de exercício ilegal da advocacia
ou de violação de sigilo profissional; (e) de qualquer ato ou omissão do Usuário que cause dano a
terceiros, à PetiçãoLegal ou aos seus parceiros.



7. CONTEÚDO DO USUÁRIO E PROPRIEDADE INTELECTUAL

7.1. Titularidade do Conteúdo do Usuário. O Conteúdo do Usuário permanece de titularidade
exclusiva do Usuário ou de quem este represente, não havendo transferência de propriedade à
PetiçãoLegal pelo simples uso da Plataforma.

7.2. Licença para operação. Para que a Plataforma possa funcionar, o Usuário concede à PetiçãoLegal
licença gratuita, não-exclusiva, intransferível e limitada no tempo sobre o Conteúdo do Usuário,
estritamente necessária para:

(a) processar a interação solicitada pelo Usuário (geração da Saída de IA); (b) armazenar a conversa por
até 7 (sete) dias para que o Usuário possa retomá-la, em observância ao princípio da necessidade previsto
no art. 6º, III, da LGPD; (c) prestar suporte técnico, mediante necessidade documentada; (d) cumprir
obrigações legais e regulatórias.

7.3. Vedação de uso para treinamento. A licença prevista nesta Cláusula não autoriza a PetiçãoLegal,
seus prepostos, parceiros ou subprocessadores a utilizar o Conteúdo do Usuário para treinamento, ajuste
ou aperfeiçoamento de modelos de inteligência artificial, conforme Cláusula 5.3 destes Termos.

7.4. Jurisprudência enviada para o RAG. Em relação especificamente a documentos contendo decisões
judiciais (acórdãos, sentenças, súmulas, ementários, julgados) enviados pelo Usuário com a finalidade de
alimentar a base de pesquisa jurisprudencial:

(a) o Usuário declara que verificou previamente que o conteúdo enviado não contém dados pessoais não-
anonimizados de terceiros, dados sensíveis identificáveis, processos sob segredo de justiça ou
conteúdo que viole sigilo profissional; (b) o Usuário concede licença não-exclusiva, gratuita, mundial e
por prazo indeterminado para que a PetiçãoLegal anonimize, indexe e utilize o conteúdo da decisão (após
filtros automatizados e revisão humana) em sua base de pesquisa, em benefício de outros Usuários da
Plataforma; (c) a indexação não ocorre de forma automática: cada arquivo passa por filtro
automatizado de anonimização, seguido de revisão humana, e somente então é incorporado à base.
Documentos rejeitados são descartados.

7.5. Saída de IA — propriedade intelectual. A Saída de IA é resultado do processamento da entrada do
Usuário pela tecnologia de IA. Sujeita a revisão humana e adaptação ao caso concreto pelo Usuário, o
produto resultante final é de titularidade do Usuário. A PetiçãoLegal não reivindica direitos autorais
sobre a Saída de IA bruta gerada para o Usuário, ressalvado que (i) o Usuário não poderá reivindicar
exclusividade sobre estruturas, modelos ou padrões inerentes ao funcionamento da Plataforma, e (ii) o uso
da Saída de IA observará as limitações de responsabilidade previstas nestes Termos.

7.6. Propriedade da Plataforma. A Plataforma, sua interface, seu código-fonte, seu nome, suas marcas,
logotipos, layout, design, prompts internos, embeddings, base de jurisprudência indexada (após
anonimização) e demais elementos integrantes do sistema são de titularidade exclusiva da PetiçãoLegal,
protegidos pelas Leis nº 9.279/1996, nº 9.609/1998 e nº 9.610/1998, sendo vedada qualquer reprodução,
distribuição, modificação, exploração comercial ou uso não autorizado.



8. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

8.1. O tratamento de dados pessoais pela PetiçãoLegal observa a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), o Marco
Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e demais normas aplicáveis.

8.2. As regras detalhadas sobre coleta, finalidade, bases legais, retenção, compartilhamento, transferência
internacional, segurança e exercício de direitos pelos titulares constam da Política de Privacidade, parte
integrante e indissociável destes Termos, disponível em https://peticaolegal.com.br/politica-de-
privacidade.

8.3. A aceitação destes Termos implica também aceitação da Política de Privacidade.

9. LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

9.1. Natureza referencial. O Usuário reconhece que a Plataforma é instrumento referencial e auxiliar,
não substituindo o julgamento, a expertise e a responsabilidade profissional do advogado.

9.2. Exclusão de responsabilidade da PetiçãoLegal. Sem prejuízo das normas cogentes aplicáveis, a
PetiçãoLegal não responde:

(a) pelo conteúdo, precisão ou aplicabilidade da Saída de IA; (b) por decisões tomadas pelo Usuário ou
por terceiros com base na Saída de IA, ainda que sem revisão humana adequada; (c) por erros, omissões,
imprecisões, “alucinações”, citações inexistentes ou desatualizações de leis, súmulas, jurisprudência ou
doutrina; (d) por insucesso processual, perda de prazo, sanção ética, processual ou disciplinar imposta ao
Usuário; (e) por danos indiretos, lucros cessantes, perda de chance, danos reputacionais ou
consequenciais; (f) por indisponibilidades, lentidões, perdas transitórias de dados ou falhas decorrentes de
força maior, caso fortuito, falhas de infraestrutura de terceiros (provedor de cloud, provedor de IA, etc.);
(g) pelo descumprimento, pelo Usuário, da Recomendação CFOAB perante o Cliente Final; (h) pelo
descumprimento, pelo Usuário, da LGPD, do Estatuto da Advocacia ou do Código de Ética e Disciplina da
OAB; (i) por uso indevido da Conta por terceiros em razão de falha do Usuário na guarda das credenciais.

9.3. Limite máximo agregado de responsabilidade. Caso, ainda assim, a PetiçãoLegal venha a ser
responsabilizada por qualquer ato ou omissão relacionado à Plataforma, sua responsabilidade total
agregada perante o Usuário estará limitada a R$ 1.000,00 (mil reais) ou ao valor efetivamente pago pelo
Usuário à PetiçãoLegal nos últimos 12 (doze) meses, o que for maior.

9.4. Alocação de risco no Beta. Por se tratar de versão experimental e gratuita, o Usuário expressamente
reconhece e aceita que a Plataforma é fornecida “como está” e “conforme disponível”, sem garantias
implícitas de adequação, comerciabilidade ou ausência de defeitos.

10. SUSPENSÃO E ENCERRAMENTO

10.1. Por iniciativa da PetiçãoLegal. A PetiçãoLegal poderá, a seu critério e mediante comunicação por
e-mail (salvo em casos de urgência ou risco à integridade da Plataforma):

(a) suspender o acesso do Usuário em caso de suspeita de violação destes Termos, fraude, uso abusivo ou
risco de segurança; (b) cancelar definitivamente a Conta em caso de violação grave, reiterada ou que



comprometa a integridade da Plataforma, de outros Usuários ou de terceiros; (c) encerrar o Beta, no todo
ou em parte, conforme Cláusula 4.3.

10.2. Por iniciativa do Usuário. O Usuário poderá, a qualquer tempo, solicitar o cancelamento de sua
Conta enviando solicitação para suporte@peticaolegal.com.br, com efeitos no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis.

10.3. Efeitos do encerramento. O encerramento da Conta, por qualquer motivo, implica:

(a) cessação imediata do acesso à Plataforma; (b) exclusão de dados pessoais e Conteúdo do Usuário, no
prazo previsto na Política de Privacidade, ressalvada retenção legal mínima; (c) manutenção das
jurisprudências já anonimizadas e indexadas no RAG, por se tratarem de conteúdo público e desvinculado
da identidade do Usuário; (d) sobrevivência das cláusulas que, por sua natureza, devam permanecer
aplicáveis (limitação de responsabilidade, propriedade intelectual, confidencialidade, foro).

11. COMUNICAÇÕES

11.1. As comunicações oficiais entre o Usuário e a PetiçãoLegal serão realizadas por e-mail, sendo:

(a) da PetiçãoLegal para o Usuário: para o endereço cadastrado; (b) do Usuário para a PetiçãoLegal: para
suporte@peticaolegal.com.br.

11.2. Comunicações de marketing. O envio de comunicações promocionais, de marketing ou de
novidades comerciais sobre a PetiçãoLegal depende de consentimento específico e destacado do
Usuário, manifestado em campo próprio no momento do cadastro, podendo ser revogado a qualquer tempo
mediante link de descadastro presente em cada e-mail ou por solicitação a suporte@peticaolegal.com.br.

11.3. Comunicações operacionais. Comunicações relativas ao funcionamento da Plataforma, à conta do
Usuário, a alertas de segurança, a atualizações destes Termos e da Política de Privacidade, e ao
encerramento do Beta independem de consentimento específico e são consideradas parte da execução do
contrato.

12. MODIFICAÇÕES DOS TERMOS

12.1. A PetiçãoLegal poderá, a seu critério, alterar estes Termos a qualquer tempo, mediante:

(a) publicação da nova versão na Plataforma; (b) aviso por e-mail aos Usuários, com antecedência mínima
de 7 (sete) dias quando a alteração for substancial.

12.2. O uso continuado da Plataforma após a entrada em vigor da nova versão constitui aceitação tácita
das alterações. Em caso de discordância, o Usuário deverá cessar o uso e solicitar o cancelamento de sua
Conta.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Independência das cláusulas. A eventual invalidade ou ineficácia de qualquer cláusula destes
Termos não afetará as demais, que permanecerão plenamente em vigor.



13.2. Tolerância. A tolerância da PetiçãoLegal quanto ao descumprimento de qualquer obrigação do
Usuário não constitui novação, perdão ou renúncia ao direito de exigir o cumprimento.

13.3. Cessão. O Usuário não poderá ceder, total ou parcialmente, sua posição contratual sem prévia
anuência por escrito da PetiçãoLegal. A PetiçãoLegal poderá ceder estes Termos no caso de reorganização
societária, sucessão empresarial ou criação de pessoa jurídica para operar a Plataforma, mediante
comunicação ao Usuário com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

13.4. Integração. Estes Termos, em conjunto com a Política de Privacidade, o Aviso de Beta e os
disclaimers exibidos na Plataforma, constituem o acordo integral entre as Partes a respeito do uso da
Plataforma na fase Beta, prevalecendo sobre quaisquer entendimentos anteriores.

13.5. Independência das partes. A relação entre o Usuário e a PetiçãoLegal é meramente contratual, não
havendo, em nenhuma hipótese, vínculo societário, empregatício, de mandato, de representação ou de
sociedade de fato.

14. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO

14.1. Estes Termos são regidos pelas leis da República Federativa do Brasil, em especial pela Lei nº
13.709/2018 (LGPD), pelo Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), pelo Código Civil (Lei nº
10.406/2002), pela Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), pelo Código de Ética e Disciplina da OAB,
pela Recomendação CFOAB nº 001/2024 e, no que couber, pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990).

14.2. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Capital, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer
controvérsias decorrentes destes Termos, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, ressalvada a hipótese em que o Usuário invoque, com base legal, o foro de seu domicílio.

15. ACEITE ELETRÔNICO

Ao clicar em “Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade”, o Usuário declara, sob as
penas da lei, ter:

(a) lido integralmente estes Termos e a Política de Privacidade; (b) compreendido todas as suas
disposições, em especial as relativas à natureza da Plataforma, à condição experimental do Beta, às
limitações de responsabilidade, ao uso de IA e aos seus deveres profissionais; (c) concordado livre,
expressa e voluntariamente com sua integralidade.

O aceite eletrônico é registrado pela Plataforma com data, hora e endereço IP, valendo como manifestação
inequívoca de vontade nos termos do art. 219 do Código Civil e do art. 10, § 2º, da MP nº 2.200-2/2001.
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